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“No teatro da memória,
as mulheres são sombras tênues”

Michelle Perrot

“Quando mamãe soube que estava grávida pela nona
vez ficou nervosa, pois já tinha seis meninas e dois me-
ninos, e todos lhe diziam, se fosse outra menina ‘era
bruxa’, pois seria a sétima filha e, para que o encanto
fosse desfeito, era necessário que os filhos mais velhos
batizassem a criança”

Bruxa, Sim ou Não:
relato de formação de uma professora

O presente texto articula-se em dois planos: o
primeiro tematiza as especificidades dos modos de
constituição e recuperação da memória individual
e da memória feminina; o segundo busca vestígios
e configurações dessas especificidades em relatos de
mulheres professoras a respeito de suas experiên-
cias de vida, enunciando a partir daí algumas pos-
sibilidades novas acerca das relações pedagógicas
e dos processos de formação escolar. Os relatos au-
tobiográficos aqui examinados foram elaborados
no âmbito de um trabalho de reflexão sobre as prá-

ticas profissionais do exercício docente, bem como
de discussão das questões teóricas envolvidas, leva-
do a efeito na Faculdade de Educação da USP por
um grupo de professores, compondo parte das ativi-
dades do GEDOMGE (Grupo de Estudos sobre Do-
cência, Memória e Gênero). A análise que se tem a
partir daí exemplifica um esforço de deslocamento
das preocupações sobre formação de professores do
eixo tradicional dos recortes disciplinares para um
investimento de inclusão da própria voz do docente,
de sua história pessoal de formação e de trabalho
como elementos de conhecimento capazes de contri-
buir para a melhoria de seu exercício profissional.

Atentas às dificuldades de caráter teórico e me-
todológico que cercam as iniciativas de gerar inter-
venções férteis no domínio de ação profissional, es-
tendemos nossos investimentos reflexivos à inclusão
das teorizações sobre a questão da memória, da me-
mória feminina e da autobiografia. Ao serem pro-
duzidos, os relatos visavam a uma espécie de recons-
tituição de experiências capaz de provocar a locali-
zação de episódios significativos ao longo do pro-
cesso de formação na história de vida escolar e ex-
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tra-escolar das pessoas. Visavam assim a propiciar
análises e reflexões sobre o processo de formação de
modo a potencializar a redefinição de si nas relações
docentes, nas quais o objeto é a formação do outro.
Sem pretensões demonstrativas, o texto que aqui se
apresenta é o segundo de uma série que especifica
relações entre docência, memória e gênero, buscando
a construção e explicitação de elos teóricos entre esses
termos que permitam compreender entrecruzamen-
tos sócio-histórico-psicológicos a partir de investi-
gações sobre a vida dos professores.

A fundamentação das principais questões re-
lativas ao trabalho de formação continuada de pro-
fessores que articula a dimensão do exercício da
docência, as relações e imposições de gênero e a
revitalização de análises que incidam sobre proces-
sos de constituição da memória individual e coleti-
va está explicitada no texto “Docência, memória e
gênero: estudos alternativos sobre formação de pro-
fessores” (Bueno, Catani, Sousa e Souza, 1994). Na
oportunidade buscou-se discutir questões teóricas
relativas à memória individual e coletiva, aos pro-
cessos tradicionais de educação docente e aos estu-
dos sobre gênero, em especial sobre a condição fe-
minina e trabalho de magistério. Procurou-se, tam-
bém, destacar e analisar a fecundidade da propos-
ta de geração de uma contra-memória profissional,
mediante a produção de autobiografias e relatos no
processo de formação continuada de professores.
Agora, o objetivo é apresentar parte das investiga-
ções que vêm sendo realizadas em continuidade a
esse trabalho e que têm se proposto a examinar pos-
síveis especificidades da memória feminina, da esco-
lha da profissão e do exercício docente, tal como
se configuram enquanto questões investigadas por
estudiosos da área e enquanto representações nos
relatos autobiográficos dos professores com os
quais se tem trabalhado.

Sobre a memória feminina e
suas possíveis especificidades

Se é verdade que referências biográficas não
são novidade na escrita da história das mulheres,

pois foram um elemento importante na primeira
forma de história feminina, como é o caso do livro
de Christine de Pisan, A cidade das mulheres, pu-
blicado na Inglaterra no século XVI,1 tentar anali-
sar a questão dos modos como as mulheres se lem-
bram do passado, como se processa ou como fun-
ciona a memória feminina significa enfrentar uma
série de desafios de ordem teórica e metodológica,
contradições e ambigüidades, em que muitas per-
guntas ainda não têm resposta. Todavia, esse é um
campo de pesquisas que, embora recente, vem de-
senvolvendo-se rapidamente, talvez porque venha
no bojo do interesse crescente pelos estudos sobre
a condição feminina e as relações entre os sexos, em
uma perspectiva histórica.

Uma primeira questão a ser aqui tratada diz
respeito à própria relevância do estudo da memó-
ria feminina. Nesse sentido, as teses de Sylvie Cas-
teele-Schweitzer e Danièle Voldman, historiadoras
francesas que trabalham a questão das fontes orais
para a história do gênero feminino, são instigantes.
A recuperação dessa memória é uma questão fun-
damental na escrita da história das mulheres, seja
porque elas ainda permanecem como um grupo o
qual a história, durante muito tempo, negou-se a
investigar ou reservou-lhe um lugar sem qualidade,
seja porque compõem um grupo social que, embo-
ra constitua a outra metade da humanidade, con-
tinua a sofrer diversas formas de opressão e de ex-
clusão. A esse grupo destinou-se uma esfera espe-
cífica, a do privado, e é dessa esfera que se supõe
que “elas estejam aptas a conservar a lembrança”
e, ao recuperar-se a memória desse domínio, a his-
tória estaria, finalmente, fazendo justiça às mulhe-
res (Casteele-Schweitzer e Voldman, 1984, p. 62).

O estudo da memória feminina tem sido feito
de modo tal que possibilita construir histórias de
vida com a coleta de relatos autobiográficos, per-

1 Agradecemos a profa. dra. Maria Lucia Garcia Pal-
lares-Burke pela colaboração e sugestões relativas às obras
de Christine de Pisan, nascida, provavelmente, em Pisa, Itá-
lia, no ano de 1363.
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mitindo, mais recentemente, trabalhar também os
modos de funcionamento da memória. Por um lado,
os materiais biográficos estimulam a tentativa de
uma “releitura crítica” que coloque em questão “os
critérios androcêntricos de avaliação e definição dos
fatos históricos” (Varikas, 1988, p. 45). Por outro,
a história das mulheres não pode prescindir também
da utilização das fontes orais, mais ainda pelo fato
de que o manuseio da escrita foi, no escoamento do
tempo, uma atividade privilegiadamente masculina.
Nesse sentido, não causa estranheza, portanto, a
configuração de uma condição que vem se arrastan-
do ao longo do tempo, na qual os “modos de di-
zer” têm superado “os modos de escrever”, fazen-
do da história feminina um campo constituído mui-
to mais de “traços orais que de escritos”. A emer-
gência das mulheres no cenário social se viabiliza
à medida que escutamos o que elas têm a dizer, que
façamos com que falem. Assim, recolher a sua pa-
lavra, os seus muitos modos de dizer, torna-se “um
trabalho prioritário e a oralidade, o vetor privile-
giado de sua história”. Além disso, o recurso às
fontes orais pode contribuir para “esclarecer as re-
lações e os limites mais precisos entre o privado e
o público, permitindo novos olhares sobre domínios
supostamente bem conhecidos” (Casteele-Schweit-
zer e Voldman, 1984, p. 67).

O outro aspecto é o ponto central desta dis-
cussão, ou seja, os modos de funcionamento da me-
mória feminina e seus conteúdos específicos. Antes,
porém, devemos esclarecer o sentido em que certos
termos são utilizados. Quando fazemos referência
às especificidades da memória feminina, não esta-
mos com isso querendo endossar certas teses femi-
nistas que entendem que pôr em relevo o específi-
co seja atribuir “excepcionalidade” às mulheres (o
excepcional é aquilo que é fora do comum, conce-
bido como anomalia, como algo que deve ser con-
siderado à parte, como algo que foge à regra co-
mum, como aquilo que transgride a ordem natural)
e, por conta disto, enveredar pelo caminho da sus-
tentação da diferença que se traduz em desigualdade
e inferioridade da mulher. No século passado, as
“mulheres excepcionais” eram aquelas que ousa-

vam sair do seu lugar, tendo possibilidade de se
afirmar como indivíduos, como seres singulares e
de se introduzir no “mundo interdito da cultura”
e, até mesmo, no domínio do poder político. O sen-
tido aqui proposto não é redutor das experiências
vividas pelas mulheres aos domínios que lhes têm
sido tradicionalmente assinalados, mas instala-se
dentro do que se nomeia um “feminismo do possí-
vel”, que é aquele “que inverte a escala hierárqui-
ca dos valores fazendo da diferença atribuída às
mulheres uma fonte de superioridade” (Riot-Sarcey
e Varikas, 1988, p. 77). Na inversão dessa ordem,
um dos pontos cruciais seria permitir às mulheres
falar sem mediadores, sem a intermediação ou in-
terferência masculina e, na recuperação do conjunto
das experiências humanas, pontuar o que as mulhe-
res têm em comum e o que têm de específico (Va-
rikas, 1988).

No âmbito de tais considerações, observa-se
que, apesar das diferentes modalidades de análises
sobre o que venha a ser e como funciona a memó-
ria feminina, no passado e no presente, existe o con-
senso de que ela está intrinsecamente ligada ao lu-
gar que a mulher ocupa e aos tipos de atividade que
ela desempenha no espaço social. A história oral
constitui-se, então, em uma maneira de restituir-lhes
o seu espaço em uma “sociedade masculinizada,
regida pelos homens, mas sem cair no equívoco de
festejar um mundo sem homens, pois isso seria jo-
gar com exclusões e negar a realidade social”. Se
existe, portanto, algum indício de um “valor libe-
ratório” na recuperação da memória feminina por
meio das fontes orais, tal empreendimento deve es-
timular “uma reflexão sobre as formas e o traba-
lho da memória” (Casteele-Schweitzer e Voldman,
1984, p. 62, grifos nossos).

Se tomarmos diferentes sociedades, percebe-
mos que há uma “diversidade objetiva” nas expe-
riências femininas, de acordo com as diversas for-
mas de estruturação familiar, de cooperação entre
os sexos ou mesmo de “cumplicidade” com os ho-
mens. Tal diversidade também pode ser percebida
levando-se em conta diferentes níveis de tolerância
masculina e de exclusão sexual (Fentres e Wickham,
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1992, p. 137-138). Mas, de um modo geral, o re-
gistro dos fatos, as modalidades da lembrança e a
arquitetura do “teatro da memória” guardam liga-
ções estreitas com o lugar que as mulheres ocupam
na família e no meio social, ou seja, segundo sua
condição (Perrot, 1989).

Considerando-se a história feminina ao longo
do século passado e até meados deste século, os
vestígios e os dados — colhidos principalmente por
pesquisadoras — evidenciaram diferentes modos e
formas de registro das lembranças das mulheres,
situados estritamente no que se convencionou no-
mear de “esfera do privado”, em oposição à do “pú-
blico”, conceitos estes que se tornaram categorias
de análise de ciências como a sociologia, a psicolo-
gia, a antropologia, a história. Quais são esses ves-
tígios, essas provas de práticas de uma memória
feminina que transitam por espaços eminentemen-
te femininos? Michelle Perrot aponta e analisa es-
ses vestígios, instalados no chamado universo do
privado e agrupados em diferentes áreas: nos seto-
res mais recônditos estão os diários íntimos, fecha-
dos a sete chaves; as cartas sigilosas de amor ou as
cartas confidenciais trocadas entre amigas ou pa-
rentes; ou, ainda, os arquivos de família, espécie de
“atas” onde foram registrados aspectos significati-
vos das várias etapas de existência de uma família.

De outros elementos também compor-se-ia a
memória das mulheres, situados mais na periferia
do “íntimo mais íntimo”, porque mais visíveis, já
que expostos pelos cômodos da casa e, desse modo,
partilhados por outras pessoas da própria família,
por parentes ou pessoas do círculo mais restrito de
amizades, mas, ainda assim, inscritos no território
do privado. Tais elementos podem ser percebidos
nas muitas e pequenas coisas que as mulheres de
outros tempos gostavam de ter (e quantas, talvez,
destes tempos de agora, também gostam?), de co-
lecionar, de guardar para olhar e relembrar alegrias
passadas, evidenciando um processo de acumula-
ção que, às vezes, parece não ter fim: roupas ínti-
mas e de passeio, presentes recebidos, lembranças
trazidas de viagens, bibelôs, bijouterias, miniaturas,
jóias de família, caixas e caixinhas, álbuns de foto-

grafias e porta-retratos fixando imagens queridas,
as indefectíveis cristaleiras, “pequenos museus da
lembrança feminina” (Perrot, 1989), enfim, todas
aquelas coisas que servem à rememoração de pra-
zeres e bem-querenças que ficaram em algum lugar
do passado.

A indagação a ser feita é: como conceber tais
processos nos dias de hoje, naquilo que se denomi-
na “história do tempo presente”, ou seja, na histó-
ria dos últimos quarenta anos, marcada por gran-
des mutações, rupturas e avanços, pela inserção mais
ampla das mulheres no mercado de trabalho e por
sua conquista de vários setores do espaço público?
A memória feminina seria, ainda assim, uma memó-
ria do privado e dotada de especificidades, compa-
rada aos modos de rememoração dos homens?

Em artigo sobre pesquisa recente, publicado
em 1985, Isabelle Bertaux-Wiame afirma que não
é correto estabelecer uma oposição entre a memó-
ria feminina e a masculina, muito embora pareça
ser evidente que as mulheres tenham lembranças
diferentes da dos homens. A diferença não repou-
sa em nenhum fator biológico, mas “é o lugar so-
cial que é determinante para a estrutura da memó-
ria sobre o social [...] e para a produção das formas
de memória específica nos homens e nas mulheres”.
O que ela concluiu de seu estudo sobre a memória
da vida cotidiana em um subúrbio parisiense é que

as mulheres têm uma memória familiar porque

sua esfera social é a da reprodução familiar; não por-

que são mulheres, mas porque são mães de família,

responsáveis socialmente pela reprodução dos adul-

tos e pela produção das crianças. É somente na medi-

da em que esta obrigação as conduz a exercer práti-

cas sociais diferentes daquelas dos homens que elas

têm uma memória e uma relação com sua vida dife-

rentes (Bertaux-Wiame, 1985, p. 26).

Nessa linha de raciocínio podemos apontar
outro exemplo, indicado ainda no mesmo artigo
de Sylvie Casteele-Schweitzer e Danièle Voldman
(1984, p. 63 ss.). Trata-se do caso de duas ex-pri-
sioneiras de campos de concentração, durante a
Segunda Guerra Mundial, e suas memórias diver-

Cynthia P. de Sousa, Denice B. Catani, Maria Cecília C.C. de Souza, Belmira O. Bueno



Revista Brasileira de Educação 65

sas, distintas, sobre a mesma situação vivida. Uma
das mulheres tinha uma certa estratégia de sobre-
vivência inteiramente voltada à afirmação de sua
feminilidade, por meio do seu conhecimento de
cosméticos, que foi o que lhe permitiu ficar viva.
Desse modo, ela embelezava suas guardiãs e pro-
curava manter uma aparência sempre elegante. Já
a outra mulher, também judia, tinha participado
do movimento da Resistência, tendo sido aprisio-
nada com o estatuto de “chefe de família”. A ima-
gem que ela possuía de si mesma era uma imagem
masculina, herdada e, sem dúvida, reforçada por
sua profissão de médica, ofício pouco feminino
naquela época.

Com essas duas histórias de mulheres, que vi-
veram experiências similares na Segunda Guerra
Mundial, as autoras buscam demonstrar duas di-
ferentes memórias, com marcas bem característi-
cas: na primeira delas, a figura feminina é precisa
sobre as cronologias e os acontecimentos cotidia-
nos, os lugares e os nomes, podendo ser qualifica-
da como memória concreta. A outra, a da médica,
é determinada pelos acontecimentos mundiais, a
reprovação moral e política do fenômeno nazista
— seria uma memória muito mais engajada nos
eventos —; além disso, trata-se de uma pessoa en-
volvida nas associações de deportados que se or-
ganizam em torno da lembrança. Sua memória po-
deria ser classificada como uma memória abstrata
e reestruturada logicamente.

Tais argumentos são reveladores e têm um pe-
so significativo nos esforços de construção de uma
história das relações entre os sexos. A esta altura
dos acontecimentos, já é ponto pacífico que a es-
crita da história das mulheres, ao invés de signifi-
car a elaboração de uma história à parte, de um
campo distinto de outros, possibilita, isto sim, sua
reintegração ao conjunto dos seres humanos, com-
pondo o que deve ser entendido como uma “histó-
ria da humanidade”. Assim concebida, a história
das mulheres, no que se refere à memória, poderia
permitir o estabelecimento de outra via interpre-
tativa: o abandono da hipótese de uma memória es-
pecífica do sexo feminino, também em razão do fato

de que tal raciocínio poderia estar contribuindo pa-
ra fortalecer teses conservadoras sobre a condição
feminina. Essa outra linha interpretativa estabele-
ce que, se tanto para os homens quanto para as
mulheres a memória é marcada, é estruturada pe-
los tipos de papéis sociais desempenhados, ela pode
ser concebida como assexuada, diversificando-se
segundo diferentes trajetórias individuais e, por con-
seqüência, estruturando-se de acordo com os papéis
sexuais. Esses diferentes percursos são constituídos
por muitas variáveis, tais como o meio social, o nível
de estudos, a participação política, a faixa etária,
que, por sua vez, interferem nos modos de recupe-
ração do passado (Casteele-Schweitzer e Voldman,
1984, p. 63-64). Assim, não é o fato de pertencer a
um dos gêneros que especifica o tipo de memória,
mas as experiências e trajetórias de vida de cada
sexo.

Se outrora foram mantidas mudas e submis-
sas no privado (esfera e papel da reprodução), no
momento atual as mulheres participam amplamente
da esfera do público (trabalho produtivo e respon-
sabilidades sociais), o que implica repensar a ques-
tão das modalidades de trabalho de sua memória.
Para além das esferas histórica e culturalmente re-
servadas a cada sexo — o público e o privado, o
lugar da produção e o lugar da reprodução —, que
são categorias mais pertinentes ao estudo da histó-
ria de mulheres e de homens da sociedade ociden-
tal até a primeira metade deste século, o que emer-
ge da “história do tempo presente” são imagens
retocadas ou, mais do que isso, alteradas, modifi-
cadas: as diferentes realidades vividas por homens
e mulheres, protagonistas da trama social, emergem
por intermédio das fontes orais, nas quais discur-
sos contraditórios sinalizam o confronto entre o
imaginário, os valores, os estereótipos e as imposi-
ções culturais. Na “história do tempo presente”
vive-se um período de rupturas em muitos níveis e
de uma conseqüente redistribuição dos papéis se-
xuais tradicionais ou, pelo menos, de uma tentati-
va de repensar esses papéis.

Essa reavaliação, que leva em conta a evolu-
ção econômica, social e cultural, poderá ensejar,
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como alguns textos teóricos já apontam, tentativas
de encontrar recortes mais operatórios ou modos
mais pertinentes de pensar a diferença entre os se-
xos, na busca de superação da dicotomia entre pú-
blico/privado e produção/reprodução, entre ou-
tras. Para tal, é necessário, como afirmam Casteele-
Schweitzer e Voldman, a elaboração de um certo
número de estudos sobre “as representações men-
tais e sociais dos papéis masculinos e femininos” na
“história do tempo presente”.

Ainda que se esteja de acordo com a idéia do
privilégio da dimensão oral na constituição da his-
tória das mulheres, tem-se optado, no decurso do
trabalho com as mestras, por reconstituições das
histórias de formação pela via escrita. Tal fato se
deve, principalmente, a limitações do tempo dispo-
nível para a produção das histórias, uma vez que o
grupo de professoras reúne-se quinzenalmente na
FEUSP, durante quatro horas. A proposta de pro-
dução do relato escrito facilita a fluência dos encon-
tros, permitindo que se faça uma retomada em con-
junto das histórias construídas individualmente e
que se trabalhe aproximações e distanciamentos que
favoreçam a compreensão dos processos formado-
res. As especificidades da produção do relato escrito
têm sido objeto de análises que buscam explicitar
as características peculiares do trabalho de escrever
sobre si e das reinterpretações que nele se baseiam.
Nesse sentido, o artigo de Verena Alberti (1991) a
propósito da ficção literária faz argutas observações
sobre a questão, passíveis de serem estendidas a
outros domínios.

A formação de mulheres que
se tornaram professoras

Ao lado da ocupação pelas mulheres da pro-
fissão do magistério, um outro fenômeno parece ter
chamado bastante a atenção dos historiadores da
educação: a feminização do percurso escolar, espe-
cialmente aquele destinado à formação de profes-
sores — as mulheres já na virada deste século cons-
tituíam a maioria dos alunos das escolas normais.
Progressivamente, a partir da década de 50, as mu-

lheres seriam predominantes entre os alunos de al-
guns cursos superiores, notadamente daqueles vol-
tados à formação de professores do ensino secun-
dário e logo também seriam a maioria dos profes-
sores desses mesmos cursos.

Essa triunfante marcha das mulheres em dire-
ção à tomada da cidadela educacional, através de
seu corpo docente e discente, não esgotou no entan-
to todas suas implicações, nem sempre tão otimis-
tas. Alguns estudos assinalam, assim, o lado nega-
tivo da incorporação, pela escola, da ideologia da
domesticidade e da submissão femininas (Bruschini
e Amado, 1988; Demartini e Antunes, 1993, entre
outros). Nessa linha, o argumento da baixa qualida-
de das escolas de “esperar marido” fundamenta re-
sultados de pesquisas que demonstram, pelo acom-
panhamento de estatísticas, que as mulheres ocupa-
ram o reduto da educação pelos postos mais bai-
xos da hierarquia do sistema. E que quase sempre
a feminização foi associada à desvalorização eco-
nômica e social do ensino no nível e no ramo em
que se instalou (Demartini e Antunes, 1993).

A desqualificação social da formação escolar
das mulheres — algo do espírito que determinava,
no início do século, que se trocasse, na Escola Nor-
mal, a geometria pelos trabalhos de linha e agulha
— justificou, por extensão, a progressiva perda, por
parte do magistério, da autonomia de ação e de
conhecimento (Bruschini e Amado, 1988). Através
do recrutamento de mulheres, que têm proverbial-
mente restringido seu espaço de circulação intelec-
tual e social, foi possível naturalizar-se a ilegitimi-
dade do professor como interlocutor e produtor do
saber. Educadas dentro e fora da escola para serem
submissas, era-lhes natural que o saber emanasse do
livro, do professor, do diretor, do topo da pirâmi-
de acadêmica ou administrativa, e não de suas pró-
prias cabeças.

É como se a educação feminina, mais tarde
contaminando a educação de forma geral, pade-
cesse de mal estar estrutural em relação ao saber.
Começando pela formação: sob a visão do alto da
hierarquia acadêmica e administrativa, havia algo
de suspeito, no sentido de ilegítimo, menor, ou
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menos ambicioso, na escolha de um curso cujo
objetivo era o magistério. A suspeição se confirma-
va através de inúmeros indicadores: o fato, por
exemplo, de que, nos cursos de formação de pro-
fessores, os professores que formavam professores
nas ciências ditas aplicadas não fossem eles pró-
prios cientistas, mas pedagogos. E quando o eram,
algo de estranho havia em lecionar numa escola
dedicada a formar professores e mulheres; sempre
era possível devolver-lhes a acusação que faziam às
alunas: a de terem transformado em vocação a au-
sência de melhor escolha.

Muita coisa conspirou para que as mulheres
se submetessem ao dispositivo político-econômico
perverso subjacente ao fenômeno de escolarização
em massa, cujo enredo é conhecido. Para que a
escolarização se democratizasse era preciso que o
professor custasse pouco: o homem, que tem reco-
nhecido o investimento na formação, tem cons-
ciência de seu preço e se vê com direito à autono-
mia — procura espaços ainda não desvalorizados
pelo feminino. Por outro lado, não se podia exor-
tar as professoras a serem ignorantes, mas se po-
dia dizer que o saber não era tudo nem o princi-
pal. Exaltar qualidades como abnegação, dedica-
ção, altruísmo e espírito de sacrifício e pagar pou-
co: não foi por coincidência que esse discurso foi
dirigido às mulheres.

Coisa conhecida quando se trata de aprofun-
dar a vocação feminina ao professorado, aponta-
se para o que o sublime da vocação, tão reiterado
na formação escolar, escondeu de ignorância teó-
rica e técnica, ou serviu como engodo para enco-
brir a precariedade das reais condições de trabalho.
Menos aprofundada foi a análise desse céu que não
protege. Pois, nesse vocabulário de abnegação e de-
votamento, as professoras quase não tiveram luga-
res de dizer de seus demônios, das decepções, da
mesquinharia da formação, de experiências de vio-
lência simbólica que sofreram, do tédio dos cursos,
da insolúvel contradição entre teoria e prática, de
todo um processo que acabou, enfim, por lançá-las
na sala de aula na mais inexprimível das solidões.
Pois, ao contrário das teorias que aprenderam, que

afirmavam que a aprendizagem era natural, ou por-
que a mente do aluno é mole como cera, ou por-
que se desenvolve como planta, ou ainda porque,
na sua relação com os objetos, constrói espontanea-
mente seu conhecimento, ensinar era uma tarefa
muito difícil.

Nessa solidão, suscitada sempre pela insufi-
ciência proverbial dos cursos de formação em face
da complexidade da situação de ensino, no vazio
existente entre a teoria e a prática, as professoras,
de uma perspectiva sempre vista como negativa
do ponto de vista acadêmico, souberam, no entan-
to, forjar formas de agir e pensar, uma ética pro-
fissional peculiar a seu sexo, que podemos chamar
de devotamento.2 Chamadas de “missionárias lei-
gas”, julgadas segundo uma perspectiva sociológi-
ca de percepção profissional patrimonialista ou pré-
capitalista em uma sociedade que se organizava em
relação ao trabalho sobre valores mais anônimos e
universais, as professoras sempre foram vistas como
o “outro”, atrasadas e desconformes.

Se algumas vezes um diário pôde recolher os
avessos de uma ideologia demasiadamente sufocan-
te, mesmo na atualidade essa testemunha de perple-
xidades e construções de práticas e experiências teve
quase sempre o destino do fogo, a volúpia do “quei-
mar essas páginas até se converterem em outras
tantas películas negras com os olhos vermelhos”
(Woolf, 1989, p. 42). E foi assim que as professo-
ras, tendo sido impedidas, como o viajante emble-
mático de Benjamin, de se tornarem sábias pela in-
corporação de vivências de muitas vidas e pela ciên-
cia de muitas experiências, tiveram sua fala corta-

2 Mais adiante, no último subtítulo deste texto, exa-
minamos algumas características desse devotamento femi-
nino, a partir dos trabalhos de duas autoras americanas,
Carol Gilligan (1982) e Nel Noddings (1984 e 1986), que
desenvolvem a proposição de uma ética baseada no desve-
lo. Suas análises trazem um novo sentido para as interpre-
tações que, de modo pejorativo, sempre se fizeram a esse
modo de ser das mulheres, marcado por dedicação e inte-
resse pelas pessoas e coisas que as cercam.
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da em toda sua extensão, revelando a diferença que
existe entre dizer e o que “a linguagem oral espe-
ra, para falar, que uma escrita a percorra e saiba o
que ela diz” (Certeau, 1982, p. 211).3 Numa mo-
dalidade própria da modernidade, a professora tor-
nou-se personagem no qual vivência e palavras se
encontram profundamente cindidas (idem, p. 212).
Não se espera que a professora incorpore, nas suas
leituras e formação, uma experiência ampliada do
outro, identificada com a história de sua própria
vida. Não se tolera, ainda mais na linguagem escrita,
que uma professora se coloque em relação ao co-
nhecimento como partícipe ou personagem. A pro-
fessora apenas ensina e, ao fazê-lo, retira o seu pró-
prio ser para o reinado das sombras.

No imaginário social, as professoras não têm
história porque apenas repetem o que aprenderam:
repetem cursos, programas, conhecimentos, práti-
cas, dia a dia, ano a ano, durante as décadas de sua
carreira profissional. Objeto da memória de alguns
alunos que delineiam a figura de quem os iniciou
nos primeiros passos da carreira em que se torna-
ram célebres, tanto quanto são suas mestras obs-
curas, as mulheres professoras não são em geral su-
jeitos de memória. Talvez alguma coisa se deva à
oposição, apontada por Monique de Saint-Martin
(1989), entre ser escritora e ser professora no iní-
cio do século. Talvez a benevolência social com que
lhes era aberta a carreira intelectual pagasse tribu-
to ao fato de que as professoras, ao contrário das
escritoras, no caminho da obscuridade, do anoni-
mato, fizessem o voto do silêncio sobre si. Assim,
muitas vezes ficou vedada às mulheres professoras
a escrita da memória, mesmo pensada como tendo
a si própria como única leitora, que, colocada num
ponto qualquer do futuro e numa instância crítica
mais apurada, pudesse fazer com que se recuperasse
o todo, refizesse um percurso de vida profissional,
alcançando-a no seu conjunto e reconstruindo seu
sentido.

A narrativa de formação de
mulheres professoras

Os relatos autobiográficos de experiências de
formação aqui considerados recebem agora um
exame que busca evidenciar os vestígios das deter-
minações de gênero, pondo-os em conexão com o
exercício docente. Como a descrição das experiên-
cias pessoais de formação incluem, excluem ou
tematizam a própria condição sexual? Essa é uma
das questões que foram feitas aos textos das pro-
fessoras. No âmbito do Grupo de Estudos sobre
Docência, Memória e Gênero, que desenvolve aná-
lises e intervenções sobre aspectos da formação
docente, os relatos autobiográficos de formação
foram elaborados por 23 professoras da rede pú-
blica estadual de São Paulo que trabalham conosco
desde o início do ano de 1993. Ao ser proposta, a
escrita dos relatos explicitou-se como exercício po-
tencializador das reflexões sobre si, incidindo es-
pecialmente sobre as experiências de formação e
devendo atuar como núcleo gerador das discussões
sobre docência, memória e gênero. Nas circunstân-
cias, foram produzidos vários relatos de experiên-
cias, articulados a partir de alguns eixos conside-
rados estratégicos, a saber: a vida antes da escola,
a vida na escola, antes da escolha do magistério, o
curso de preparação ao magistério, o exercício
profissional e a memória dos professores marcan-
tes. Além desses eixos não foram impostas outras
orientações sobre o processo de produção dos tex-
tos. Quando surgiram dificuldades específicas no
trabalho de geração das lembranças ou quando se
evidenciou a escassez de elementos sobre períodos
determinados, tivemos momentos de discussão so-
bre as várias dimensões do investimento de cons-
tituição dos relatos memorialísticos.

A fim de colaborar para a emergência do de-
sejo de autonarrar-se e com o claro papel de pré-
texto, pediu-se a leitura do primeiro volume da obra
memorialística de Elias Canetti, A língua absolvi-
da (1987). O que se pretendia com esse texto era
apenas contar com um elemento potencializador
para a instauração do exercício de configurar a me-

3 Para maiores detalhes a esse respeito, ver Certeau,
1982, p. 211-242.
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mória de si. Nesse sentido, aliás, vale sublinhar que
o recurso ao livro tem mostrado uma fecundidade
indiscutível. As características do relato canettiano,
aliás já analisadas noutro estudo (Catani, 1990),
confrontam o leitor com um mundo no qual é a
idéia da formação, do saber, da vida escolar e das
relações com o conhecimento, bem como das di-
mensões pessoais das experiências com esses ele-
mentos, que são fartamente tematizadas e isso di-
namiza uma espécie de estímulo às lembranças pes-
soais, impulsionando a produção dos relatos auto-
biográficos de formação.

Na maneira pela qual se conduziu a ação não
se priorizou de modo explícito o comparecimento
de referências à condição sexual naquele momen-
to. Para a presente análise operamos no nível de
fragmentos e vestígios, ao estudarmos a incidência
das referências à condição sexual nos relatos de for-
mação intelectual. Tal estratégia nos permite apa-
nhar as escassas referências exatamente ali na situa-
ção em que emergem a propósito de outros temas.
Como relatos de mulheres de condição econômica
pouco privilegiada, em sua maioria, esses escritos
deixam claros aspectos já conhecidos e atestados
sobre a relação das mulheres com a escolha profis-
sional do magistério, por exemplo. Fazem aparecer
a escolha como decorrência necessária da urgência
de trabalhar — configurando-a como opção econo-
micamente viável e aconselhável pela família por-
que “aconselhável para as mulheres”. Na história
da educação brasileira já se mostrou como isso se
concretiza em diversos momentos (Louro, 1989;
Demartini, 1993).

Esse caráter inevitável da escolha do magisté-
rio é, nos relatos, como aparece até o momento, um
traço unificador que permite reforçar a observação
de que o grupo reproduz de modo significativo essa
lógica da destinação profissional. Assim, desenham-
se no interior dos escritos a energia e brevidade de
conselhos paternos que fazem ver como natural a
escolha: “Você já é professora de música então pode
ser também professora primária”. Talvez a energia
e brevidade que o conselho exibe sejam uma varian-
te da ação de outro pai, também enfático, para o

qual até mesmo ser professora encerrava problemas:
“Para estudar tive que enfrentar uma guerra terrí-
vel com meu pai”. O que a análise desses relatos
autobiográficos desvela, no entanto, é um pouco
mais do que um conjunto de evidências que corro-
boram teses sobre a dominação masculina. Lenta-
mente configura-se um modo de integrar as lem-
branças que sugere como se opera de forma progres-
siva a incorporação da própria lógica dessa domi-
nação, por vezes desde a história do próprio nasci-
mento, como vale lembrar a propósito do relato da
epígrafe, que aliás ganha maior força simbólica ao
se confrontar com o último parágrafo escrito pela
professora:

Papai sempre foi um homem forte, calmo e amo-

roso, o amor de minha vida, pois sempre amou a to-

dos os seus filhos com muita dedicação, influencian-

do muito em todos nós. Minha mãe sempre geniosa,

brava, gostava de nos bater, o que gerou mágoa pois

na época não compreendia o seu jeito de amar.4

Ainda desenhando a força das oposições de ori-
gem sexual presentes na formação dessas mulheres,
cabe observar que a grande maioria desses depoimen-
tos testemunha o envolvimento bem cedo com o que
se consideram atividades de mulher: “Eu arrumava
a casa, encerava e [me] sentia a dona da situação”.
São palavras que reproduzem o orgulho de desem-
penhar bem as tarefas domésticas — aos oito anos
de idade, no caso de uma das professoras. Decerto
a condição econômica é um elemento importante
para se pensar esse caráter freqüente da satisfação
advinda do fazer doméstico. São abundantes e lem-
bradas com prazer as histórias de ocupar-se dos ir-
mãos e da casa. A mesma menina satisfeita pelos
trabalhos feitos em casa encerrará sua história dizen-
do: “Cuidar e zelar do bem-estar de todos sempre
foi minha tarefa única e maior”. Descrições positi-

4 A propósito das operações de constituição e legiti-
mação das representações ligadas à dominação masculina
em diferentes formas de organização social, ver Bourdieu,
1990.
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vas de si acrescem-se de lembranças da familiarida-
de adquirida com o mundo dito feminino:

Fui uma criança curiosa, atenciosa, bem esper-

ta, tudo o que via fazer, queria fazer, por isso assimi-

lava facilmente as tarefas, como por exemplo dobrar

roupas, costurar tipo alinhavo, flores de papel, esco-

lher arroz e feijão, secar louça etc...

Às pequenas mulheres orgulhosas da boa lim-
peza e da promoção da ordem também se ensinava
que era preciso manter a distância de homens, como
de resto, o perigo entrevisto pela mistura dos sexos
povoou a história dos hábitos cristãos. Assim, é
exemplar a lembrança de conselhos maternos: “Me-
nino é tudo igual, não dá para confiar”. E o resul-
tado do aconselhamento é efetivo: “Para os meninos
nem sequer eu olhava”. Tudo aqui devidamente ex-
plicitado, em outro caso a origem da distância que
se precisa manter não se diz, mas se evidencia numa
decepção relatada a propósito de um primeiro dia
de aula do qual a menina retorna em prantos:

Como era possível na escola de verdade terem

me colocado em uma classe mista? Sim. Na minha

classe de primeiro ano tinham meninas e também me-

ninos. Não sei até hoje de onde eu havia tirado essa

idéia de que na escola de verdade as meninas e os me-

ninos estudavam em classes separadas.

O mesmo relato na parte relativa à vida na
escola traz observações muito significativas sobre
a colaboração da escola na introdução ao univer-
so do que se tem por destinado às mulheres: edu-
cação para o lar. Disciplina a ser ensinada na esco-
la, as atividades são assim narradas:

Nas aulas de educação para o lar aprendíamos

a cozinhar: fazíamos bolos, salgadinhos, docinhos —

o preferido era o brigadeiro, por ser o mais fácil e

saboroso —, a costurar, bordar, pintar, boas manei-

ras etc. [...] Hoje, olhando para essas coisas [produ-

zidas ali] que ainda guardo e uso, penso que tanto

quanto elas, tão concretas, identificáveis e úteis, ou-

tras coisas, menos identificáveis mas concretas e úteis

como aquelas, ainda fazem parte da minha vida.

O que exatamente incorporava essa mulher ao
aprender o que a sociedade recomenda à sua con-
dição sexual? Decerto entre o mito que era incor-
porado e uma certa modalidade de relação com o
outro, com o mundo e os objetos, marcada pelos
hábitos de cuidado merecessem exame mais detido.
O que vem a seguir constitui uma tentativa de apro-
fundamento dessa questão.

Desvelo, memória feminina
e formação de professores

No âmbito dos estudos sobre relações de gê-
nero, nos quais se discutem os modos feminino e
masculino de ser e de estar no mundo, há uma re-
ferência constante à ênfase que é posta pelas mu-
lheres nas relações de afeto. Tal constatação tem
levado os autores a realizarem diferentes desenvol-
vimentos teóricos, dependendo da área e do mate-
rial com o qual trabalham. A esse propósito, algu-
mas discussões já foram adiantadas na primeira par-
te deste trabalho, quando as categorias de público
e de privado foram tomadas para examinar possí-
veis especificidades da memória feminina. Em com-
plemento a esse exame e às questões que dele segui-
ram, procura-se, agora, ampliar tal discussão, exa-
minando alguns aspectos contidos na teoria do des-
velo, formulada nos trabalhos de Carol Gilligan
(1982) e Nel Noddings (1984, 1986). Procura-se,
de um lado, rever as interpretações dessas autoras
a propósito do modo peculiar de as mulheres reagi-
rem diante de questões de caráter moral, que têm
ensejado a proposição de uma ética do desvelo, e,
de outro, estabelecer relações dessas teorizações
com os relatos das professoras, com a perspectiva
de se especular sobre possíveis relações entre me-
mória feminina e desvelo, bem como sobre suas im-
plicações para a formação de professores.

O desvelo5 como categoria integrada ao dis-
curso acadêmico teve início com o trabalho de Carol

5 A palavra caring foi traduzida aqui por desvelo por
entender-se que este vocábulo traduz melhor o seu sentido
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Gilligan, In a different voice (1982), em que ela
procura ampliar as concepções a respeito do desen-
volvimento psicológico e moral pela inclusão de
uma perspectiva diferente, qual seja, a da mulher.
Ao estudar a relação entre julgamento e ação em
situações de conflito e escolha de caráter moral, a
autora observou que a “voz das mulheres soou dis-
tinta”, porquanto seus julgamentos revelaram es-
tar baseados não exclusivamente em princípios uni-
versais, mas também nos laços e relações de afeto.
Segundo ela, vozes femininas e masculinas falam da
importância de verdades diferentes quando se ma-
nifestam sobre processos de desenvolvimento da
identidade.

Todavia, com suas análises, Gilligan não teve
em vista fazer generalizações sobre um sexo e ou-
tro. O contraste entre as vozes masculina e femini-
na apresentado em seu trabalho tem a finalidade de
realçar a distinção entre dois tipos de pensamento
e focalizar um problema de interpretação, no inten-
to de restaurar, pelo menos em parte, o texto per-
dido do desenvolvimento das mulheres, tal como
elas descrevem suas concepções do eu e da mora-
lidade nos primeiros anos da idade adulta. O fato
de terem sido deixadas no silêncio, segundo a au-
tora, tornou difícil ouvir o que falam e o que dizem
e, além disto, não permitiu que se percebesse que
“na voz diferente das mulheres repousa a verdade
de uma ética do desvelo, o laço entre relações e res-
ponsabilidade, e as origens da agressão no fracas-
so do relacionamento” (Gillian, 1982, p. 173).6

As análises de Gilligan deixavam claro que a
proposição de uma ética do desvelo continha impli-
cações para a educação, mas este exame era uma
tarefa que estava além dos propósitos de seu traba-
lho. Além disso, havia questões preliminares a serem
examinadas — tais como a de saber em que momento
têm início e como se desenvolvem tais relações —,
sem as quais não haveria a possibilidade de se esta-
belecer essa ponte. Essa é, pois, a tarefa a que se pro-
põe desenvolver Nel Noddings (1984, 1986) com
suas formulações sobre a teoria do desvelo.

Em seu primeiro trabalho — Caring: a femi-
nine approach to ethics and moral education (1984)
—, Noddings afirma que a moralidade, como uma
“virtude ativa”, está baseada em dois sentimentos
intimamente ligados. O primeiro é o desvelo natu-
ral — o sentimento espontâneo que temos quando
manifestamos interesse pelo outro, quando quere-
mos agir em benefício do outro, simplesmente por-
que queremos agir assim. Este é, por exemplo, o
comportamento que caracteriza o cuidado mater-
nal, à medida que é visto, usualmente, como natu-
ral e não como um comportamento ético. O segun-
do sentimento é aquele que ocorre em reposta à
lembrança do primeiro. Quando nos vemos diante
das dificuldades de uma pessoa, a memória de nos-
sos melhores momentos de desvelo e a lembrança
de termos sido cuidados por alguém nos atinge co-
mo um sentimento do tipo “eu preciso” e nos im-
pele a ir ao encontro do outro. Esse ímpeto, fre-
qüentemente, ocorre em conflito com o desejo que
temos de atender nossos próprios interesses, mas,
nessas situações,

eu reconheço o sentimento e lembro o que acon-

teceu comigo. Eu tenho uma imagem dos momentos

no contexto da teoria em questão. No entanto, algumas
vezes utiliza-se também a palavra cuidado com a finalida-
de de ampliar o seu significado.

6 É importante assinalar aqui que Gilligan não igno-
ra os fatores sociais e culturais como determinantes das di-
ferenças por ela analisadas. Entretanto, por não se consti-
tuírem foco de seu trabalho, tais processos não são objeto
de consideração. A respeito de seus objetivos e estratégia de
análise ela pontua: “Não são feitas afirmações sobre as ori-
gens das diferenças descritas ou sobre sua distribuição em
uma população mais ampla, através de culturas ou ao lon-
go do tempo. Sem dúvida, tais diferenças se desenvolvem em

um contexto onde fatores de status social e poder se com-
binam com a biologia reprodutiva para moldar a experiên-
cia de homens e mulheres e as relações entre os sexos. Meu
interesse recai nas interações de experiência e pensamento,
nas vozes e diálogos diferentes que dão origem, no modo
como nós ouvimos a nós mesmos e aos outros nas estórias
que contamos sobre as nossas vidas” (Gilligan, 1982, p. 2).
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nos quais eu recebi cuidados e nos quais eu também

me desvelei, e eu posso alcançar esta memória e atra-

vés dela guiar minha conduta se eu desejo agir assim

(Noddings, 1984, p. 80).

Esses sentimentos são considerados por Nod-
dings a base sobre a qual repousa a “ética do des-
velo”, ou seja, a conduta ética fundamentada numa
experiência pessoal de reciprocidade. Segundo ela,
desvelar-se por alguém significa receber o outro na
sua inteireza, comunicar-se e ser invadido por ele.
Porém, para que o desvelo ocorra, é preciso que ele
seja recebido como tal por aquele que é cuidado. É
através desta comunicação, então, que ocorre o sen-
timento de se estar em relacionamento7 (connection)
com alguém que, por sua vez, alimenta a continui-
dade da relação. Nessa perspectiva, o desvelo na-
tural “estabelece o ideal cuidar ético, e este imita o
ideal no esforço de instituir, manter ou reestabelecer
o desvelo natural” (Noddings, 1986, p. 497).

Tais formulações explicitam claramente suas
implicações para a educação, especialmente a esco-
lar, à medida que no ensino estão presentes relações
e sentimentos de afetos que determinam em gran-
de parte o desempenho dos alunos (e também dos
professores!), bem como o próprio tipo de relação
que eles estabelecem com o universo escolar e com
o conhecimento. Para qualificar melhor essa rela-
ção, Noddings introduz o conceito de fidelidade no
ensino. Tendo como perspectiva a formação de pro-
fessores e a relação destes com os alunos, seu obje-
tivo é propor uma ética alternativa, baseada no des-
velo natural, segundo a ótica da experiência femi-
nina. Nesse sentido, fidelidade é entendida como
uma resposta direta aos indivíduos com os quais se
está em relação e não como obrigação ou princípio
universal, como na ética kantiana, por exemplo. As
pessoas que são guiadas pela ética do desvelo, diz

ela, não perguntam se é sua obrigação serem fiéis.
Elas simplesmente são fiéis. A fidelidade é, desse
modo, uma qualidade da relação e não um atribu-
to do comportamento ou do caráter de um indiví-
duo. Como ambos contribuem nessa relação diá-
dica, “ambos mantém fidelidade e ambos são en-
volvidos no aprimoramento de habilidades que
constroem a competência relacional” (Noddings,
1986, p. 497).

Essas reflexões, que Noddings desenvolve
exaustivamente em seus trabalhos, ressaltam a im-
portância das relações de afeto no ensino, e em re-
lação à formação de professores, a relevância de
sua teoria está no fato de qualificar tais relações do
ponto de vista da educação moral. Assim, segun-
do a ética do desvelo, o que interessa na educação
e no ensino é o desenvolvimento do aluno como
um todo e não apenas suas habilidades intelec-
tuais. Com isso, a autora deixa claro, por exem-
plo, que, diante dos conflitos de ordem institucio-
nal e burocrática que o professor enfrenta, uma
conduta orientada pela ética do desvelo leva-o a
priorizar o aluno, o que, no entanto, não o impe-
de de encontrar caminhos para sair de seus impas-
ses. Igualmente, no ensino das diferentes discipli-
nas, a questão não é como devemos tratar os alu-
nos para que aprendam este ou aquele conteúdo,
mas sim que efeito cada mudança instrucional to-
mada tem sobre o desenvolvimento deles. A esse
respeito, Noddings enfatiza que

nossos princípos orientadores no ensino da arit-

mética, ou de qualquer outra disciplina, são deriva-

dos de nossa preocupação primordial pelas pessoas

que ensinamos, e os métodos de ensino são escolhi-

dos em consonância com esses princípios orientadores

(1986, p. 499).

Embora o objetivo aqui não seja o de se pro-
ceder a uma exposição completa da ética do desvelo,
é importante lembrar que, posteriormente, em Wo-
men and evil (1989), Noddings prosseguiu com suas
teorizações, abordando o que poderíamos denomi-
nar de a outra face do desvelo, ou seja, a questão
da maldade. Nesse trabalho, suas análises também

7 Considerou-se mais apropriado, aqui, traduzir a pa-
lavra connection por relacionamento. O grifo deste termo,
bem como de continuidade, mencionado logo a seguir são
utilizados pela autora por se constituírem em conceitos-
chave de sua teoria.
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se desenvolvem a partir da perspectiva da mulher.
Ao examinar visões tradicionais da maldade, bem
como as expectativas de nossa cultura em relação
às mulheres e aos homens, seu projeto é o de des-
crever uma moralidade do mal. Sua preocupação é
a de encorajar os educadores — homens e mulhe-
res — a buscarem uma compreensão maior do mal
em suas várias manifestações — a guerra, a pobre-
za, o terrorismo, a tortura, a competição, o poder
etc. — para que se torne possível viabilizar práti-
cas de sua superação.

Nessa perspectiva, tomar a teoria do desvelo
como referência teórica alternativa para a forma-
ção de professores implica, entre outras medidas,
a análise das próprias experiências de afeto vividas
pelos docentes em sua história de vida escolar, de
modo que eles sejam os agentes principais do esta-
belecimento de uma conduta ética no ensino. Em
nossa experiência de pesquisa e de formação con-
tinuada, o recurso aos relatos autobiográficos que
as professoras têm produzido tem se constituído em
um material fértil para esse tipo de análise. E pre-
cisamente por não terem sido direcionados para a
temática das relações, as experiências descritas ma-
nifestam, a nosso ver, vestígios significativos da me-
mória feminina. As análises que têm sido empreen-
didas constituem, nesse sentido, uma tentativa de
explorar possíveis relações entre desvelo e memória
feminina, a partir da manifestação das lembranças
das relações de afeto nos relatos de tais professoras.

De fato, é surpreendente a presença reiterada
nos relatos feitos pelas professoras de lembranças
das relações de afeto e de seus reflexos sobre o de-
sempenho escolar. Ao se voltarem para seu passa-
do, parece inevitável a quase todas registrar a lem-
brança de certas pessoas, em especial daquelas mes-
tras que, ao lhes dedicarem ou recusarem carinho
e atenção, se mostraram decisivas quanto ao tipo
de relação que elas passam, daí por diante, a estabe-
lecer com o conhecimento, consigo mesmas e com
as demais pessoas da escola. Entre as memórias por
elas recolhidas, a entrada na escola e as relações com
as primeiras professoras configuram momentos
marcantes da vida escolar. Pois, ter sido bem aco-

lhida ou rejeitada em situação nova e desconheci-
da é experiência que em geral não se esquece:

Ao entrar na escola, já estava alfabetizada, e por

bom comportamento minha primeira professora trans-

formou-me na sua preferida. O mesmo não aconteceu

com minha segunda professora. Ela já estava velha,

impaciente, e por alguma razão, que não sou capaz de

recordar, ela implicava comigo. O reflexo foi imediato,

as notas eram baixas, meu rendimento caiu. Ela me-

nosprezava minhas atitudes e atividades.

Lembro que minha primeira professora era gor-

da e ia sempre arrumadinha e nunca dava bronca em

mim, mas vinha sempre a minha carteira olhar o meu

caderno. Nesse ciclo de minha infância tive um ótimo

desenvolvimento, trazia meus cadernos no capricho,

bem colorido e com muitos desenhos feitos por mim.

Era um orgulho quando mamãe mostrava aos parentes.

Naquele ano também fiquei doente e tive mui-

tas faltas. Com todos esses problemas, a professora,

além de não me dar atenção, ainda me colocou para

sentar na carteira do fundo da sala. Com tudo isso,

quando chegou no final do ano fui reprovada.

Ainda que fragmentárias, essas lembranças de
mulheres permitem observar que os sentimentos de
afeto e desafeto desencadeados a partir da relação
com as primeiras mestras não dizem respeito ape-
nas às pessoas, mas também às coisas, aos objetos
e aos valores que circulam no universo escolar. São
sentimentos que emergem enovelados uns nos ou-
tros e por vezes ambíguos. De qualquer modo, per-
mitem supor que são igualmente decisivos quanto
ao tipo de relação que se estabelece ao longo da vida
escolar, por exemplo, com os cadernos e a escrita,
com os livros e a leitura, com o conhecimento e com
cada displina, tal como sugerem alguns dos relatos
analisados. Uma professora, ao se referir a suas
primeiras experiências, ainda no grupo escolar, re-
corda com entusiasmo que “chegaram, então, duas
professoras, dona Sônia e dona Maria Helena (ir-
mãs). Eram pessoas maravilhosas! A dona Sônia me
presenteou com um livro, meu primeiro livro!”.
Mais adiante, ao rememorar o processo de sua es-
colha profissional, numa clara alusão ao gosto pe-
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los livros e pela leitura que fora anteriormente des-
pertado, ela conta: “Minha professora de portu-
guês, dona Olinda, insistiu para que eu fizesse o ves-
tibular. Disse que eu me identificaria no curso de
letras, por gostar de ler e escrever”.

Outra professora recolhe em suas memórias
lembranças bastante diversas, mas igualmente mar-
cantes, a propósito de tais relações:

D. Maria Lúcia, professora de geografia, um ser

humano humilde, inteligentíssima. Me fez acordar pa-

ra o mundo. Me fez começar a entender a vida atra-

vés de um único caminho: o estudo. Suas idéias sem-

pre tão avançadas, até hoje me emocionam e me ba-

lançam. [...] D. Sebastiana, professora de inglês e mú-

sica, esposa do diretor na época, a “horrorosa”, me

fez ver no inglês a pior matéria da escola. É até estra-

nho, mas cada vez que me recordo da cena na sala de

aula — “excuse me” — sinto uma profunda angústia.

Se dirigidos às pessoas ou às coisas, os afetos
que aparecem nessas lembranças, de fato, são pou-
co diferenciados. Mas que importa saber se a pai-
xão maior foi pela professora ou pelo primeiro li-
vro? E, mais ainda, se o ódio era pelo inglês ou
pela “horrorosa”? Aqui, parece contar mais a per-
cepção de que os afetos e os sentimentos pelo ou-
tro e pela coisa aconteceram juntos. Ou seja, que
o amor pelos livros e pela leitura nasceu junto com
o amor pela professora, do mesmo modo que a
angústia pelo inglês ficou enroscada, até hoje, nas
relações de medo e de ódio que foram travadas
com dona Sebastiana. Ora, essas percepções só se
tornaram possíveis porque a memória resgatou,
ainda que fragmentariamente, a lembrança dessas
relações de afeto.

Do ponto de vista das práticas de formação do-
cente, análises desse tipo têm se mostrado bastante
férteis para permitir às professoras a compreensão
das relações que se acham presentes no ensino, de
modo a não dicotomizar o plano cognitivo do afetivo
e do ético. Tomando como referência suas próprias
experiências escolares passadas, torna-se mais fácil
a elas compreender os modos pelos quais se confi-
guram, por exemplo, as relações aluno-professor-

conhecimento. A partir daí, a apreensão e a constru-
ção do sentido de uma conduta ética no ensino é
também favorecida. Não se trata, portanto, de im-
posição de prescrições de caráter moral, mas sim de
uma reflexão que busca desenvolver entre os profes-
sores a perspectiva de uma ética alternativa no en-
sino, qual seja, a ética do desvelo.

Ora, segundo as pesquisas de Gilligan e Nod-
dings, tais experiências estão conservadas, primor-
dialmente, na memória e na experiência femininas.
Do ponto de vista teórico abre-se, então, a possibili-
dade de se explorar mais os conteúdos da memória
de mulheres — em nosso caso, mulheres professoras
— para não apenas enfatizar questões éticas envol-
vidas no ensino mas, inclusive, para propor redirecio-
namentos no currículo de formação de professores.8

Como vimos, a ênfase nas relações pessoais
como característica da memória feminina não cons-
titui, enquanto objeto de análise, uma exclusivida-
de das análises de Gilligan e de Noddings. Estudos
diversos, tais como os de Michelle Perrot, de Cas-
teele-Schweitzer e Voldman e de Varikas, entre ou-
tros referidos neste trabalho, também ressaltaram
esse ponto, ao mesmo tempo que buscaram com-
preender como tais marcas têm sido modeladas his-
tórica e culturalmente. Assim, o que chama a aten-
ção na teoria e na ética do desvelo, assim como nas
lembranças das professoras, mais do que a ênfase
nos relacionamentos pessoais, é o fato de explici-
tarem e enfatizarem os sentimentos de afeto (tais
com os de aceitação, carinho, recusa, rejeição, dor,
medo, entre outros) que marcaram tais relações. Foi
esse ponto que ensejou a discussão sobre o desvelo
como especificidade da memória feminina. Na bus-
ca de novos referenciais teóricos para a formação
de professores, a teoria do desvelo favorece, por
isso, estudos e análises em direções que têm sido
pouco exploradas, especialmente pelo fato de a edu-

8 Este tema também tem sido objeto de constantes
considerações por parte de Nel Noddings. Para maiores de-
talhes consultar, especialmente, seu texto “Fidelity in tea-
ching, teacher education, and research for teaching”, 1986.

Cynthia P. de Sousa, Denice B. Catani, Maria Cecília C.C. de Souza, Belmira O. Bueno



Revista Brasileira de Educação 75

cação moral ter sido tema negligenciado no discurso
educacional mais recente.

* * *

Para finalizar, algumas considerações sobre os
trabalhos de pesquisa e de formação de professo-
res que vimos desenvolvendo nesta direção. Primei-
ramente, é importante dizer que escrever relatos
autobiográficos de história de vida escolar, tal co-
mo vimos experimentando, tem se constituído para
o grupo de docentes que trabalha conosco em um
processo simultâneo de descoberta de si — enquan-
to mulheres e enquanto professoras — e de recons-
trução do sentido de sua vida profissional. Para nós,
professoras e pesquisadoras, a experiência de ex-
plorar os caminhos da memória feminina tem sido
igualmente rica. De um lado, por compartilharmos
histórias de vida escolar e problemas profissionais
que, a despeito de nossas diferenças e discrepâncias,
ou até mesmo por causa delas, em determinados
pontos se encontram e nos impelem a reflexões si-
milares. É quando, por exemplo, somos levadas,
através de um inevitável processo de espelhamento,
a indagar por que nos tornamos professoras e, ao
procurar pela resposta, também refazemos os nos-
sos percursos de formação e reconstruímos os nos-
sos sentidos. De outro lado, a riqueza vem pela via
das várias especulações teóricas que temos sido ins-
tigadas a realizar a respeito da abordagem autobio-
gráfica na formação de professores.
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